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Redução do número de ações trabalhistas

I N T R O D U Ç Ã O




DECRETO Nº 10.854/2021 - MARCO REGULATÓRIO
TRABALHISTA INFRALEGAL 

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES

No mês de novembro de 2021 (10/11/2021) foi publicado o Decreto nº 10.854/2021, do Governo Federal, que
regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista e institui o Programa Permanente de Consolidação,
Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais, dentre outras questões.

A normativa não altera qualquer dispositivo legal ou direitos/deveres previstos na Consolidação das Leis do
Trabalho, mas apenas regulamenta institutos infralegais objetivando simplificar procedimentos referentes à
Legislação Trabalhista.

As disposições entraram em vigor, em sua maior parte, em 11 de dezembro de 2021 (30 dias após sua
publicação), com exceção de disposições sobre o Programa de Alimentação do Trabalhador, que entrarão em
vigor no prazo de 18 meses.

Expomos abaixo os pontos mais relevantes abordados pelo Decreto, separados de acordo com a matéria:

Fiscalização e Normas Regulamentadoras - Saúde e Segurança do
Trabalho (Capítulos IV, V e VI)

Uma das principais regulamentações trazidas pelo Decreto nº 10.854/2021 se refere ao recebimento de
denúncias dirigidas aos Auditores Fiscais do Trabalho. A partir da publicação do Decreto, como regra, as
denúncias deverão ser realizadas por meios eletrônicos, mas sem prejuízo dos outros meios existentes. 

A medida objetiva a simplificação e celeridade quanto ao recebimento e gestão das denúncias sobre
irregularidades trabalhistas e pedidos de fiscalização trabalhista, mantendo-se a garantia do sigilo do
denunciante.

Destacamos abaixo os dispositivos constantes do Decreto que tratam sobre o tema:
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 Contribuição sindical





Ainda em relação a esta matéria, o Decreto aborda questões sobre:

(i) fiscalização das normas de proteção ao trabalho e de segurança e saúde no trabalho pelos Auditores Fiscais
do Trabalho, bem como atuação estratégica e preventiva da inspeção do trabalho;

(ii) diretrizes para elaboração e revisão das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho; 

(iii) certificado de aprovação de equipamento de proteção individual emitido por meio de sistema eletrônico
simplificado; e

(iv) a substituição do Livro de Inspeção do Trabalho impresso por aquele disponibilizado em meio eletrônico,
conforme se depreende da tabela abaixo:
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Regras de sucumbência

Quanto ao Livro de Inspeção do Trabalho, referido documento impresso será substituído por meio
eletrônico. O eLIT, como passou a ser chamado, se tornará obrigatório a todas as empresas que tenham
ou não empregados, a partir de data a ser estabelecida por Ato do Ministro de Estado do Trabalho e
Previdência.
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Danos moraisDentre os objetivos do Livro de Inspeção eletrônico estão: (i) simplificar os procedimentos de pagamento
de multas administrativas e obrigações trabalhistas; (ii) registrar os atos de fiscalização e o lançamento
dos seus resultados; (iii) assinalar prazos para o cumprimento de exigências; (iv) viabilizar o envio de
documentos eletrônicos; (v) permitir a apresentação de defesas e recursos nos processos administrativos,
dentre outros. 

Empresas prestadoras de serviços e trabalho temporário (Capítulos IX e X)

No tocante à terceirização dos serviços e trabalho temporário, o Decreto não traz novidades, mas tão
somente replica diversos dispositivos já constantes da Lei nº 6.019/74, regulamentando-os, especialmente
quanto à incidência de atos de fiscalização trabalhista.

O Decreto estabelece a distinção entre a prestação de serviços (terceirização) e o trabalho temporário,
disciplinando sobre a criação e o funcionamento destas empresas especializadas e suas obrigações,
assim como das respectivas empresas tomadoras, frente aos órgãos de fiscalização do trabalho,
regulamentando algumas omissões da lei ordinária a respeito do tema. 

Vejamos os dispositivos do Decreto que merecem destaque: 

Há ainda a previsão expressa acerca da inexistência de vínculo de emprego entre os trabalhadores ou
sócios de empresas terceirizadas/serviços temporários e a empresa contratante, independentemente do
ramo de suas atividades, e da necessidade de preenchimento dos requisitos caracterizadores do vínculo
de emprego, o que já era pacífico na jurisprudência trabalhista. 

Por sua vez, os artigos 48 a 75 do Decreto regulamentam as normas sobre a relação de trabalho do
trabalhador temporário, nos termos da Lei 6.019/74, da CLT e jurisprudência do STF, sem grandes
inovações. 
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Empresas prestadoras de serviços e trabalho temporário (Capítulos IX e X) Disposições relacionadas a Empregados (Capítulos VII, VIII, XI, XVI e XVII)

Sobre os empregados de um modo geral, dentre as mudanças trazidas pelo Decreto, as que merecem
maior destaque são aquelas relativas a (i) registro eletrônico de jornada; (ii)  vale-alimentação; (iii) vale-
transporte e (iv) Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

Sobre o registro eletrônico de controle de jornada, o Decreto foi expresso ao estabelecer que os
equipamentos e sistemas de controle não poderão exigir prévia autorização para a execução do trabalho
em sobrejornada. 

Ademais, possibilitou a pré-assinalação do período de intervalo e a utilização do ponto por exceção, sendo
que este último já havia sido autorizado pela Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), desde que mediante
acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, nos termos do art. 74, §4º, da
CLT.

O artigo 31 do Decreto trata especificamente sobre este assunto:

Com relação ao vale transporte, o Decreto dispõe que o seu valor não poderá ser utilizado para ressarcir o
empregado de gastos com transporte privado coletivo e transporte público individual, como aplicativos de
transporte, por exemplo, salvo no caso de indisponibilidade do sistema operacional ou insuficiência de
vale-transporte.
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Nesses casos, de acordo com o parágrafo único do art. 110 do Decreto, o beneficiário será ressarcido pelo
empregador na folha de pagamento imediata, quando tiver efetuado a despesa para o seu deslocamento
por conta própria.

No Capítulo destinado ao vale-alimentação e ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), o
Decreto reforça a necessidade de inscrição prévia da empresa no Ministério do Trabalho e Previdência
para usufruir dos benefícios fiscais relacionados ao PAT. 

Para fins de execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter serviço próprio de refeições,
distribuir alimentos ou firmar contrato com entidades de alimentação coletiva. Tais entidades poderão
fornecer alimentação coletiva (fornecedora de refeições) ou ser facilitadora de aquisição de refeições ou
gêneros alimentícios, mediante (i) instrumentos de pagamento para aquisição de refeições em
restaurantes e estabelecimentos similares (refeição convênio); e (ii) instrumentos de pagamento para
aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação convênio).

O Decreto traz uma inovação ao ampliar a possibilidade de utilização dos créditos do PAT pelo
trabalhador, que não mais ficará restrito a uma rede fechada de estabelecimentos conveniados, posto que
as “bandeiras” deverão permitir a interoperabilidade entre si, com o objetivo de compartilhar a rede
credenciada de estabelecimentos comerciais. Na prática, o trabalhador terá mais opções para utilização
do seu crédito. 

Caso a empresa opte pela adoção de um cartão multibenefícios será imprescindível que todos os
benefícios sejam devidamente discriminados (carteiras distintas) com indicação separada dos respectivos
saldos, que não poderão ser intercambiáveis.
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Outro ponto que está sendo muito discutido é a disposição do artigo 175 do Decreto, no sentido de que as
empresas não poderão exigir ou receber, no âmbito do contrato firmado com fornecedoras de alimentação
ou facilitadora de aquisição de refeições/gêneros alimentícios, qualquer tipo de deságio ou imposição de
descontos sobre o valor contratado, prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos
valores a serem disponibilizados aos trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de
qualquer natureza não vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do
trabalhador. 

A recente vedação não se aplica aos contratos vigentes, até que tenha sido encerrado o contrato ou tenha
decorrido o prazo de dezoito meses, contado da data da publicação do Decreto (ocorrido em 10.11.2021),
nos termos do §1º. Além disso, não é permitida a prorrogação do contrato vigente em desconformidade
com o novo regramento. Certamente a referida disposição impactará na negociação e contração dos
fornecedores pelas empresas, que deverão avaliar melhor o pacote total de vantagens e soluções
oferecidas. 

O disposto no art. 178 do Decreto reforça ainda que a alimentação fornecida in natura pela pessoa jurídica
beneficiária do PAT (i) não tem natureza salarial, (ii) não se incorpora à remuneração, e (iii) não constitui
base de incidência do FGTS, situações estas que já eram aplicadas pela jurisprudência trabalhista.
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Houve, ainda, importante alteração das regras de aproveitamento do incentivo fiscal de Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica relativo ao Programa de Alimentação do Trabalhador, previsto no art. 645 do RIR -
Decreto 9.580/18. Assim, a partir de 2022, a pessoa jurídica somente poderá realizar a dedução desse
incentivo em relação aos valores pagos a título de alimentação para os trabalhadores que recebam até 5
salários mínimos, estando, no entanto, limitada a dedução ao valor de, no máximo, 1 salário-mínimo.

Em relação a este ponto, será necessário analisar a Jurisprudência do STJ sobre o tema e a efetiva
legalidade da limitação imposta pelo Decreto. 

Especificamente sobre o Programa de Alimentação do Trabalhador, as empresas terão um prazo de 18
meses para se adptarem às novas regras.

Por fim, interessante destacar as alterações em relação aos trabalhadores expatriados, visto que passou
a ser permitida a dedução dos depósitos do FGTS dos valores eventualmente pagos na liquidação de
direitos estabelecidos pela lei do local da prestação de serviços. Tal medida é importante uma vez que
reduz os custos vinculados ao processo de expatriação em um aspecto regularmente questionado pelas
empresas. 

E s c l a r e c i m e n t o s  f i n a i s

No que tange ao 13º salário (gratificação de Natal); mediação de conflitos coletivos de trabalho; repouso
semanal remunerado e pagamento de salário nos feriados civis e religiosos; e RAIS, o Decreto não traz
regulamentações sensíveis.

Importante repetir que algumas das regulamentações destacadas já estão dispostas em leis específicas e
na própria Consolidação das Leis do Trabalho, não havendo inovação na matéria.
 
Ademais, conforme destacado, o Decreto não altera disposições legais, mas apenas regulamenta
institutos infralegais, de modo que não se faz necessária a adoção imediata de medidas para que a
Empresa se adeque aos seus termos. Isso sem mencionar que alguns procedimentos ainda serão
regularizados pelo órgão responsável.

Também não se pode deixar de pontuar que alguns dispositivos do Decreto já estão sendo discutidos por
algumas entidades, no tocante a eventual inconstitucionalidade (como por exemplo, a alteração das regras
de aproveitamento do incentivo fiscal de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica relativo ao Programa de
Alimentação do Trabalhador) e, portanto, certamente ainda surgirão desdobramentos sobre referidas
disposições 
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Portanto, ainda que não se tenha uma análise aprofundada sobre algumas questões, as Empresas
devem observar os regramentos já existentes, principalmente, no tocante às fiscalizações e direitos dos
trabalhadores, evitando-se assim qualquer prejuízo em sua gestão. 

A Equipe Trabalhista de Trigueiro Fontes Advogados está à disposição para eventuais esclarecimentos.


